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PROCESSO LICITATÓRIO N° 74/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 725/2023
 PREGÃO PRESENCIAL 52/2023

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL n° 52/2023

DATA DA REALIZAÇÃO: 01/11/2023
HORÁRIO: 14h00min

LOCAL: Sala de Reuniões – Cobertura – 4ºandar da Prefeitura do Município de Laguna, Av. Colombo Machado Salles, nº 145, Centro Adm. Tordesilhas, Centro, Laguna/SC, CEP 88790-000. 
1 – PREÂMBULO
1.1 A Prefeitura do Município de Laguna, Estado de Santa Catarina, torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO, na formal presencial, do tipo MAIOR OFERTA POR LANCE, tendo por objeto a Permissão Onerosa de Uso de Bem Público, conforme descrito no item 2.1.

1.2 A presente licitação será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 003/2013 de 07 de janeiro de 2013, Decreto Municipal n° 191/2015, de 22 de setembro de 2015 aplicando-se subsidiariamente, no que couber em, as disposições da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

1.3 As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante.

1.4 Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

1.5 A sessão de processamento do Pregão será realizada na sala de reuniões na Cobertura – 2º andar da Prefeitura, sita a Av. Colombo Machado Salles, nº 145, Centro Adm. Tordesilhas, Centro, Laguna/SC, CEP 88790-000, iniciando-se no dia 01/11/2023, às 14h 00min e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio.
2 – DO OBJETO 
2.1 A presente licitação tem por objeto a Permissão Onerosa de Uso de Bem Público, relativo aos espaços públicos localizado na Av. Maurílio Kfouri (Av. Beira Mar), Bairro Mar Grosso, Laguna/SC, destinado à instalação e exploração de quiosques (Bar e Lanchonete), obedecendo as normas, conforme especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital, por prazo indeterminado.

2.2 A permissão terá vigência enquanto perdurar o “termo de adesão para gestão das praias marítimas urbanas que tem por finalidade estabelecer condições para uma melhor gestão dos espaços litorâneos” do Município de Laguna e o SPU, ou seja, prazo indeterminado, podendo ser revogado ou prorrogado a qualquer tempo, mediante interesse devidamente fundamentado do PERMITENTE.

2.3 Caso haja revogação do Termo de Permissão de Uso por parte do PERMITENTE antes de findo o prazo do “termo de adesão para gestão das praias marítimas urbanas que tem por finalidade estabelecer condições para uma melhor gestão dos espaços litorâneos”, deverá o PERMITENTE restituir os valores despendidos pelo PERMISSIONÁRIO para o funcionamento de suas atividades.

3 – DOS ANEXOS DO EDITAL

Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 
ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II - Modelo de declaração de inexistência de fatos impeditivos. 

ANEXO III - Modelo de declaração de que não emprega menores. 

ANEXO IV - Modelo para Apresentação da Proposta Comercial. 

ANEXO V – Termo de Credenciamento

ANEXO VI - Declaração de Atendimento aos Requisitos de habilitação. 

ANEXO VII – Declaração de ausência de servidor. 

ANEXO VIII – Minuta de Termo de Permissão de Uso 

Anexo IX – Memorial Descritivo e Especificações Técnicas: Execução de Quiosque em Contêiner na Orla da Praia do Mar Grosso.
Anexo X – Mapa de Localização dos Quiosques.
Anexo XI – Imagens ilustrativas do Quiosques.

Anexo XII – Vídeo.

Anexo XIII - Projeto modelo Quiosques da orla do Mar Grosso

4 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1 - Poderão participar da presente licitação pessoas físicas e/ou jurídicas aptas ao cumprimento do objeto licitado, conforme especificado no ANEXO I, que atenderem às exigências enumeradas abaixo e aos requisitos da legislação específica.

4.1.1 – A pessoa física que porventura se tornar vencedora do certame deverá constituir empresa, cujo objeto social seja do ramo de bares, restaurantes e similares, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de homologação do certame e antes da assinatura do Termo de Permissão de Uso. Poderá ser feito um MEI – Micro Empreendedor Individual;

4.1.2 - Os interessados deverão atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e de seus Anexos.

4.1.3 - Não poderão participar desta licitação as empresas que se enquadrarem em qualquer caso de proibição previsto na legislação vigente, especialmente em uma ou mais das situações a seguir:

a) concordatárias ou que tenham tido sua falência declarada, que se encontrem sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

b) que, por qualquer motivo, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a PML e demais órgãos da Administração Pública; 

c) em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição. 

4.2 - A simples participação neste certame implica:

a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão; 

b) que o prazo de validade da proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, a contar da data estipulada para a sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta. 

4.3 - A participação no presente certame implica no reconhecimento quanto a inexistência de qualquer fato impeditivo para participar em licitações, bem como celebrar contratos com a administração pública.
5 – DO CREDENCIAMENTO 
5.1 - Cada licitante far-se-á representar por seu titular, mandatário constituído ou pessoa devidamente munida de credencial, sendo que somente estes poderão intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.
5.1.1 Documentos necessários para credenciamento Pessoa Física:
5.1.2. Cópia da carteira de identidade ou outro documento equivalente do responsável. 
5.1.3. O licitante deverá estar portando o documento original para conferência com a cópia.

5.2. Termo de Credenciamento pode ser utilizado o modelo do ANEXO V
5.2.1. Caso o responsável não possa comparecer à sessão, o credenciamento far-se-á por seu representante, por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar, em nome da licitante, todos os demais atos pertinentes ao certame. O termo de credenciamento substituirá a Procuração, se e somente se, vier preenchido e assinado pelo licitante responsável perfeitamente identificado conforme documento apresentado no item 5.1.2.;
5.2.2. O representante deverá apresentar a cópia da carteira de identidade ou outro documento equivalente, bem como, estar portando a original para conferência com a cópia.
5.3. A licitante deverá apresentar ainda, quando do credenciamento, declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VI.
5.2. Documentos necessários para credenciamento Pessoa Jurídica:
5.2.1 - O representante NÃO PROPRIETÁRIO deverá estar devidamente habilitado com os seguintes documentos:

I-Documento de identidade, carteira de motorista ou outro que substitua a carteira de identidade, que possua os dados comuns do representante e sua fotografia (sem autenticação);
II- Procuração de proprietário, sócio ou gerente da empresa representada, devidamente referenciado em contrato social, reconhecida em Cartório, de caráter geral ou específica para o ato licitatório. A procuração isenta a empresa da apresentação do termo de credenciamento. O termo de credenciamento substituirá a Procuração se e somente se vier preenchido e assinado por gerente, sócio ou proprietário, perfeitamente identificado no Contrato Social;
III-Termo de Credenciamento, pode ser utilizado o modelo do ANEXO V, ou substituído por procuração, conforme definido em 5.2.1-II.
IV- Contrato Social original ou última alteração, desde que com informações consolidadas, original ou em cópia autenticada.

V - Declaração para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VI.
5.2.2- O representante SÓCIO/PROPRIETÁRIO deverá estar habilitado com os seguintes documentos:

 I – Carteira de Identidade, carteira de motorista ou outro que substitua a carteira de identidade, necessariamente com fotografia;

II -Termo de Credenciamento, podendo ser utilizado o modelo de uso facultativo -Anexo V do Edital.
III - Contrato Social original ou última alteração, desde que com informações consolidadas, original ou em cópia autenticada, constando perfeitamente a sociedade/propriedade do representante.

IV- Declaração para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VI.
5.3 - O representante legal da licitante que não se credenciar perante o PREGOEIRO ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO” relativos ao Pregão Presencial. Nesse caso, a licitante ficará automaticamente excluída da etapa de lances verbais, sendo mantido o preço apresentado em sua proposta comercial escrita para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
5.4. Esses documentos devem ser apresentados fora dos envelopes A e B, apenas para o credenciamento.
6 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1 - A licitante deverá entregar os envelopes “PROPOSTA” (envelope A) e “DOCUMENTAÇÃO” (envelope B), simultaneamente, até as 14:00 horas do dia 01/11/2023 devidamente identificado com o nome da licitante.

6.2 - A abertura dos envelopes “PROPOSTA” será efetuada logo após a entrega dos envelopes e o credenciamento dos representantes das licitantes, em reunião pública a se realizar Sala de Reuniões – Cobertura – 2º andar da Prefeitura do Município de Laguna, Av. Colombo Machado Salles, nº 145, Centro Adm. Tordesilhas, Centro, Laguna/SC, CEP 88790-000, podendo ser alterado o local mediante afixação de aviso no site da Prefeitura. 
6.2.1 - Após o credenciamento e apresentação dos envelopes não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo PREGOEIRO.

6.3 - Na hipótese de não haver expediente no dia fixado no subitem 6.1, os eventos respectivos ficam transferidos para o primeiro dia útil subsequente, mantidos o horário e o local preestabelecidos, desde que não haja comunicação do PREGOEIRO em contrário.

7 – DA PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE A 

7.1 - A proposta comercial deverá ser elaborada de forma a atender aos seguintes requisitos:

a) ser apresentada em conformidade com o modelo constante do ANEXO IV, com indicação da denominação social e do número do CNPJ da licitante e, em caso de pessoa física, número do CPF e RG, além de número de telefone e endereço; 

b) apresentar, com no máximo duas casas decimais, preço para cada item em que estiver concorrendo; 

c) conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou quaisquer outras condições que induzam o julgamento a ter mais de um resultado;

d) cotar os preços em moeda corrente;

e) indicar o prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias,  sendo este o prazo considerado em caso de omissão;
f) estar assinada; 

g) não conter emendas, rasuras ou entrelinhas. 

7.1.1 - Os preços ofertados deverão considerar todos os encargos incidentes sobre o objeto desta licitação, não sendo aceita vindicação posterior para sua inclusão nos preços, salvo se houver comprovação de que são novos e criados por ato de governo.

7.1.2 -  O envelope A deverá conter o nome da empresa, a palavra “proposta” e o número deste Pregão.
8 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
8.1 A proposta deverá conter o valor do lance a ser pago que deverá respeitar o limite mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a ser pago na data de assinatura do Termo de Permissão de Uso, em algarismos e por extenso, sem prejuízo dos pagamentos de todas as demais despesas e custos operacionais e tributos (ICMS, ISS, etc...), serviços, seguro e outros encargos incidentes sobre o objeto desta Licitação. Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso será considerado este último. Modelo Anexo IV.

8.2 - Serão desclassificadas propostas que não obedecerem às determinações deste Edital, impuserem condições ou forem omissas, vagas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

8.3 – O Município de Laguna, se reserva no direito de solicitar através de diligência, para atendimento em 03 (três) dias úteis, esclarecimentos ou complemento de instrução do processo, sob pena de possível desclassificação do licitante pelo não cumprimento.

8.4 - Qualquer dano a estrutura do passeio público quando das obras de instalação será de responsabilidade do Permissionário que o consertará no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.

8.5 - Obriga-se o licitante vencedor a cumprir as obrigações legais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias, etc., na comercialização dos produtos, sendo responsável exclusivo em caso de inadimplemento das obrigações, não respondendo o MUNICIPIO nem solidária, nem subsidiariamente pelas obrigações do Permissionário.

8.6 - Em caso de eventual condenação do Município de Laguna a pagar verba, a qualquer título, decorrente de inadimplemento de obrigação por parte do Permissionário, poderá o PERMITENTE reter eventuais verbas relacionadas ao Termo de Uso até o montante do valor a ser pago.

8.7 - A Permissionária não poderá ceder, sublocar, emprestar, arrendar, etc., sob qualquer hipótese, a bar/lanchonete objeto desta licitação.

8.8 - A manutenção (inclusive troca de lâmpadas), conservação e limpeza da bar/lanchonete será de responsabilidade exclusiva da Permissionário, que não poderá alterar a área a ela destinada.

8.8.1 – Qualquer alteração de área a ser utilizada deverá ter autorização prévia do município.

8.8.2 – A permissionária se compromete a manter limpos todos os espaços construídos (bar e Banheiro).

8.8.3 – O espaço no entorno da área outorgada (5 metros) deverá ser mantido limpo.

8.9 - A aquisição, instalação, manutenção e retirada dos equipamentos e utensílios, será de responsabilidade exclusiva do Permissionário, que deverá obedecer o Projeto Básico Anexo, assim como a contratação de pessoal, e limpeza diária do local, necessários à prestação deste serviço. Deverá se responsabilizar ainda pela aquisição de todos os insumos (alimentos, bebidas, etc.) necessários ao quiosque.

8.10 Deverá à Permissionária cumprir o disposto nas normas da ANVISA e demais normas técnicas vigentes; o Permissionário deverá providenciar, após a instalação, Alvará de Funcionamento, Alvará Sanitário, recolhimento de tributos e atendimento a demais normas.

8.11 A Permissionária obrigatoriamente deverá manter aberto o quiosque:

a) nos meses de dezembro a março, aos sábados, domingos e feriados, nos seguintes horários: das 09:00 horas as 22:00 horas, podendo funcionar até 24:00 horas;

b) nos meses de dezembro a março, nos dias de semana, poderá fechar um dia por semana, exceto sábados, domingos e feriados, desde que dado divulgação com antecedência de uma semana no próprio local;

c) em época festivas, como réveillon, carnaval e etc, poderá o quiosque funcionar até o horário estabelecido pelos eventos em questão;

d) nos meses de abril a novembro, poderá a PERMISSIONÁRIA optar pela abertura nos dias e horários que lhe for melhor conveniente.

8.12 Para atendimento de demandas excepcionais, por solicitação do Permitente, mediante comunicação com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, o horário de atendimento poderá ser alterado.

8.13 A alteração do horário de funcionamento está condicionada a solicitação por escrito, com justificativa e aceite da administração municipal.

8.14 – Todo o material de limpeza e ferramentas utilizados na manutenção do espaço será por conta do permissionário.

8.15 – Cabe ao permissionário o pagamento das despesas de luz, água, esgoto, telefone, entre outras, se houver.

8.16 – O permissionário se responsabilizará pela reposição de papel toalha, higiênico e sabonete nos banheiros.
9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
9.1 Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais de sua atividade. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.2 - A apresentação da proposta implica que a licitante aceita:

a) A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura dos envelopes, sendo este o prazo considerado em caso de omissão; 

b) Serão desclassificadas propostas que não obedecerem às determinações deste edital, impuserem condições ou forem omissas, vagas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

c) O valor do lance deverá obedecer o valor mínimo de R$20.000,00 (vinte mil reais) e deverá ser pago na data de assinatura do contrato Termo de Permissão de Uso.

d) Não haverá direito de indenização por benfeitorias a qualquer título, e as benfeitorias já existentes não serão demolidas e permanecerão no local, podendo sofrer modificações por parte do interessado, desde que devidamente aprovado pelo MUNICIPIO DE LAGUNA;

e) O Permissionário deverá instalar um quiosque, conforme especificações do Projeto Básico – Anexo, destinado ao funcionamento de bar/lanchonete no local delimitado, apta a prestar todos os serviços elencados neste edital, em até 150 (cento e cinquenta) dias da data da assinatura do Termo de Permissão de Uso. 

f) Aceita todas as regras do Edital licitatório, inclusive seus anexos. 

9.3 - A proposta de preço deverá conter oferta clara e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4 - O critério de julgamento das propostas será o de oferta do MAIOR OFERTA POR LANCE, tendo por objeto a Permissão Onerosa de Uso de Espaço Público, satisfeitos todos os termos estabelecidos neste Edital.

9.5 - Serão DESCLASSIFICADAS as propostas:

a. - Que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou da legislação aplicável; 

b. - Omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

c. - Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste edital.

9.6 – a vencedora deverá recolher aos cofres públicos, no ato da assinatura do Termo de Permissão de Uso, o valor do lance vencedor, que não serão devolvidos pela administração caso haja desistência do interessado ou suspensão motivada por não cumprimento de obrigatoriedades.
10 - DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE B
10.1 - As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos para habilitação no envelope B, o qual deverá conter o nome da empresa, o termo “documentos de habilitação” e o número deste Pregão:

PESSOA FÍSICA: 

a) Cópia do cartão de CPF; 

b) Cópia da carteira de RG. 

c) Comprovante de residência domiciliar;

d) Certidão Negativa de débitos Municipais junto ao munício do licitante;

e) Certidão Negativa criminal do licitante, emitida pelo Poder Judiciário. 

f) Declaração de idoneidade, conforme modelo anexo (anexo II); 

PESSOA JURÍDICA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Cópia do Contrato Social da Empresa, devidamente registrado, com todas as suas últimas alterações; 

c) No caso de Sociedade Anônima ou Associação Civil, estatuto da empresa, com suas alterações acompanhada da ata de eleição dos atuais diretores;

d) Certificado de Regularidade junto ao FGTS;

e) Certidão Negativa de Débitos junto ao município sede da licitante; 

f) Certidão Negativa de Débitos junto ao Município da licitante; 

g) Certidão Negativa de Débitos junto a Fazenda Estadual; 

h) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, Dívida Ativa e CND do INSS, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal;
i) Declaração de que não está descumprindo o disposto no art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada pelo representante legal da licitante (Modelo Anexo III). 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho de acordo com a Lei 12.440 de 07 de julho de 2011. 

10.2 Os documentos poderão ser apresentados nos originais ou em fotocópias autenticadas por um tabelião, ou por servidor desta Administração Pública Municipal, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet.

10.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (CF, Art. 7º, inciso XXXIII, c/c a Lei nº 9.854/99); (ANEXO III)
b) Declaração impressa e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a administração, conforme modelo sugerido no Anexo II; 

c) Declaração de ausência de servidor. (ANEXO V)
10.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com prazo de vigência de no máximo 60 dias. 

NOTAS: 

- A Certidão que não contar com validade expressa, será considerada válida por sessenta dias, contados da data de sua emissão.

- Todas as cópias deverão estar autenticadas, exceto as extraídas pela internet.

- Todos os documentos de Habilitação deverão ser inseridos no envelope B; preferentemente dispostos ordenadamente e rubricados pelo Licitante.

- Os documentos referidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia devidamente autenticado por tabelião de notas ou por funcionário responsável pelo cadastro ou eventualmente, por qualquer membro da Comissão de Licitação, os quais, após examinados e rubricados pelo pregoeiro e Equipe de Apoio e pelos demais licitantes, serão anexados ao processo desta licitação.
11 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

11.1 - Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão Presencial.
11.1.1. As impugnações ao ato convocatório poderão ser formalizadas via sistema informatizado 1Doc, com acesso ao link: https://laguna.1doc.com.br/atendimento devendo ser juntados todos os documentos que fundamentam tais impugnações.

11.1.2. As impugnações poderão ser realizadas também no Protocolo da Prefeitura de Laguna, sito a Av. Colombo Machado Salles, nº 145, Centro Adm. Tordesilhas, Centro, Laguna/SC, CEP 88790-000 – No Térreo.

11.2 - Não será admitida a impugnação do edital, por intermédio de fac-símile ou via email.

11.3 - Caberá ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

11.4 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

12 - DOS RECURSOS 

12.1 - Os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata da síntese das razões, podendo as interessadas juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes já intimadas para apresentar suas contrarrazões em igual número de dias, contados a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

12.1.1. Os recursos poderão ser formalizadas via sistema informatizado 1Doc, com acesso ao link: https://laguna.1doc.com.br/atendimento devendo ser juntados todos os documentos que fundamentam tais impugnações.

12.1.2. Os recursos poderão ser realizados também no Protocolo da Prefeitura de Laguna, sito a Av. Colombo Machado Salles, nº 145, Centro Adm. Tordesilhas, Centro, Laguna/SC, CEP 88790-000 – No Térreo.
12.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo PREGOEIRO à vencedora.

12.3 - O recurso contra a decisão do PREGOEIRO não terá efeito suspensivo.

12.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5 - Não serão conhecidos recursos enviados por fax, e-mail ou após o decurso do prazo legal.

12.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de Licitações, na sede da Prefeitura Municipal de Laguna, Av. Calombo Machado Salles, nº 145, nos dias úteis, no horário de 13:00 às 19:00.
13 - DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO 

13.1. A permissão terá vigência enquanto perdurar o “termo de adesão para gestão das praias marítimas urbanas que tem por finalidade estabelecer condições para uma melhor gestão dos espaços litorâneos” do Município de Laguna e o SPU, ou seja, prazo indeterminado, podendo ser revogado ou prorrogado a qualquer tempo, mediante interesse devidamente fundamentado do PERMITENTE.

13.2. Caso haja revogação do Termo de Permissão de Uso por parte do PERMITENTE antes de findo o prazo do “termo de adesão para gestão das praias marítimas urbanas que tem por finalidade estabelecer condições para uma melhor gestão dos espaços litorâneos”, deverá o PERMITENTE restituir os valores despendidos pelo PERMISSIONÁRIO para o funcionamento de suas atividades.

13.3 – O Termo de Permissão de uso, terá vigência enquanto perdurar o “termo de adesão para gestão das praias marítimas urbanas que tem por finalidade estabelecer condições para uma melhor gestão dos espaços litorâneos” do Município de Laguna e o SPU.

14 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1 – Antes da assinatura do Termo de Permissão de Uso, a Permissionária deverá recolher aos cofres públicos municipais o valor ofertado vencedor.

14.2 - A Permissionária pagará ao Permitente, ao título de aluguel anual pelo uso do imóvel descrito na cláusula primeira deste ajuste, o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por ano até o 5º dia útil do mês de março, sendo o primeiro vencimento calculado de forma proporcional aos dias da data de assinatura do contrato e o dia 5 de março de 2024.

14.3 - Os pagamentos serão efetuados em conta bancária e/ou outro meio indicado pelo PERMITENTE nas datas acima fixadas.

15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta, poderá a PML aplicar à Adjudicatária as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo da responsabilização civil e penal cabíveis.

15.2 - Ocorrendo o descumprimento de quaisquer das obrigações constantes da proposta e do termo de Permissão de Uso, o Termo será revogado sem que haja ressarcimento algum ao permissionário.

15.2.1 – No caso de suspensão do termo de Uso, por alguma irregularidade, esta será comunicada com antecedência mínima de 10 (dez) dias, concedendo ao permissionário ampla defesa.

15.2.2 – Caso o permissionário tenha interesse em encerrar a permissão de Uso, o mesmo deverá fazer a solicitação por escrito com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 

15.3 – Em caso de penalidades e/ou revogação do Termo de Permissão de Uso, será concedido ao permissionário ampla defesa.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 - É facultada ao PREGOEIRO, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

16.2 - Fica assegurado à PML o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes e sendo devidamente justificada na forma da legislação vigente.

16.3 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a PML não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.4 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, excluirse-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PML.

16.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública de Pregão Presencial.

16.7 - As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

16.8 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal nº 10.520/2002, do Decreto Federal nº 3.555/2000 e legislações correlatas, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/1993.

16.9 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

16.10 - Tendo em vista o disposto no artigo 97 da Lei nº. 8.666/93, fica implícito a cada participante à licitação encontrar-se em pleno gozo de seus direitos para contratar com a Administração Pública, isto é, reunir condições de idoneidade, incidindo, em hipótese contrária, nas cominações do parágrafo único do mesmo artigo.

16.11 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas/lances forem desclassificados, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que ensejaram sua inabilitação ou desclassificação.

16.12 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Laguna/SC.

Laguna/SC, 17 de Outubro de 2023. 

ROGÉRIO MEDEIROS
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 52/2023.

1. DO OBJETO

1.1 Constitui objeto da presente licitação a Permissão Onerosa de Uso de Bem Público, relativo aos passeios públicos localizados na Av. Maurílio Kfouri (Beira-Mar do bairro Mar Grosso), destinado à instalação de quiosques (Quiosque 1 e 5) para funcionamento de bares e lanchonete conforme especificações descritas a seguir.

1.2 O espaço destinado à exploração das atividades constantes neste edital é de 288,15m², sendo que, 126,28m² destinados à instalação dos quiosques, banheiros masculino, feminino e para deficientes e área coberta ou não do deque conforme projeto básico executivo. 

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 A outorga da presente Permissão de Uso tem como fundamento as seguintes justificativas:

2.1.1 O Município de Laguna firmou, junto ao SPU (Secretaria do Patrimônio da União), o termo de adesão para gestão das praias marítimas urbanas que tem por finalidade estabelecer condições para uma melhor gestão dos espaços litorâneos, ensejando uma melhoria continuada, orientada para o uso racional e a qualificação ambiental e urbanísticas desses territórios;

2.1.2 O Município está revitalizando a Av. Maurílio Kfouri (Beira-Mar do bairro Mar Grosso) e destinou 5 (cinco) espaços para instalação de quiosques; 

2.1.3 Diante do potencial turístico da cidade, a Administração Municipal há vários anos vem adotando várias ações de fomento ao turismo, sendo a presente proposta de outorga de permissão de uso de imóvel para exploração de bares e lanchonetes uma delas;

2.1.4 O local onde os quiosques serão instalados é de grande circulação de pessoas, que buscam este espaço para lazer, já que esta avenida é a principal e mais movimentada Beira-Mar da cidade;

2.1.5 Com a disponibilização do espaço para a presente Permissão de Uso, o Município não terá mais despesas com manutenção e conservação do local, obtendo, por outro lado uma nova fonte de receita;

3. DAS CONDIÇÕES PARA EXERCÍCIO DA PERMISSÃO DE USO

3.1 Disposições gerais:

3.1.1 A permissão de uso, com todas as características próprias ao instituto, como, exemplificativamente, a pessoalidade, perfectibilizar-se-á mediante a outorga do Termo de Permissão de Uso.

3.1.2 Havendo prorrogação da permissão de uso, os valores pagos respeitarão aqueles propostos pelo PERMITENTE, reajustados conforme o edital e minuta de Termo de Permissão de Uso.

3.1.3 A PERMISSIONÁRIA pagará, ao Município PERMITENTE, uma remuneração anual pelo uso do bem, na forma, prazos e valores fixados no Edital e minuta de Termo de Permissão de Uso. 

3.1.4 A PERMISSIONÁRIA será a responsável pelo pagamento mensal de energia elétrica e água, quantificado nos medidores instalados junto às áreas ocupadas, dentro do prazo de validade dos mesmos.

3.1.5 A PERMISSIONÁRIA exercerá o uso que lhe é outorgado, rigorosamente de acordo com as disposições edilícias, do Termo de Uso e da legislação pertinente. Nesse exercício, sujeitar-se-á às orientações e determinações do gestor do Termo de Uso, bem como às normas e regulamentos administrativos.

3.1.6 A PERMISSIONÁRIA deverá providenciar as adequações do local, mediante a realização de obra, ou a inclusão de equipamentos e/ou mobiliário que entender necessários para a perfeita execução do objeto, obedecendo o projeto básico proposto pela PERMITENTE.

3.1.7 A PERMISSIONÁRIA deverá atender as normas da legislação sanitária em vigor.

3.1.8 A PERMISSIONÁRIA, no prazo de até 150 (cinto e cinquenta) dias após a assinatura do respectivo Termo de Uso, providenciará todos os alvarás necessários ao funcionamento do estabelecimento, que são de sua responsabilidade exclusiva, e afixará, em local visível da área da permissão, placa identificativa e demais documentos exigidos por lei.

3.1.9 A PERMISSIONÁRIA, no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do respectivo Termo de Uso, submeterá ao PERMITENTE, para aprovação, a denominação do bar e lanchonete.

3.1.10 O PERMITENTE não se responsabiliza pela aquisição de quaisquer mobiliários e/ou equipamentos.

3.1.11 A PERMISSIONÁRIA, no prazo de até 15 (quinze) dias após a assinatura do Termo de Uso, providenciará, em conjunto com o PERMITENTE, vistoria do local, visando verificar as condições em que se encontram a área, da qual será lavrado TERMO DE ENTREGA E RESPONSABILIDADE, firmado pelos representantes das partes, detalhando todas as condições verificadas, sendo que, A QUALQUER TEMPO A PERMITENTE poderá realizar vistoria no local.

3.1.12 A PERMISSIONÁRIA deverá manter a área e os equipamentos, objeto da presente permissão de uso, em perfeito estado de conservação e funcionamento.

3.1.13 Findo o Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá restituir o espaço, incluindo os equipamentos e o mobiliário a ela disponibilizados (se houver), em perfeito estado de conservação e uso, ressalvado o desgaste natural, responsabilizando-se pelo reparo, conserto ou substituição de quaisquer bens ou equipamentos que se mostrem avariados, danificados ou, de qualquer forma, impróprios ao uso normal que deles se espera.

3.1.14 Fica a PERMISSIONÁRIA, de qualquer sorte, sujeita a arcar com a desinsetização, desratização, limpeza e conservação das áreas objeto da permissão de uso.

3.1.15 A PERMISSIONÁRIA deverá prestar informações, caso solicitado, acerca da qualificação pessoal de seus representantes, funcionários e fornecedores. 

3.1.16 É responsabilidade da PERMISSIONÁRIA a segurança de suas mercadorias, equipamentos e mobiliário.

3.1.17 Quaisquer acontecimentos relativos à segurança deverão ser imediatamente informados pela PERMISSIONÁRIA ao PERMITENTE na pessoa do gestor do TERMO DE PERMISSÃO DE USO.

3.1.18 A PERMISSIONÁRIA e o PERMITENTE poderão celebrar parceria para realização de eventos, sendo que poderá ser solicitado o espaço destinado ao QUISQUE por parte do PERMITENTE, mediante acordo formal.

3.2 Do funcionamento do quiosque:

3.2.1 - Do horário de atendimento:

3.2.1.1 A PERMISSIONÁRIA obrigatoriamente deverá manter aberto o quiosque:

a) nos meses de dezembro a março, aos sábados, domingos e feriados, nos seguintes horários: das 09:00 horas as 22:00 horas, podendo funcionar até 24:00 horas;

b) nos meses de dezembro a março, nos dias de semana, poderá fechar um dia por semana, exceto sábados, domingos e feriados, desde que dado divulgação com antecedência de uma semana no próprio local;

c) em época festivas, como réveillon, carnaval e etc, poderá o quiosque funcionar até o horário estabelecido pelos eventos em questão;

d) nos meses de abril a novembro, poderá a PERMISSIONÁRIA optar pela abertura nos dias e horários que lhe for melhor conveniente.

3.2.1.2. Para atendimento de demandas excepcionais, por solicitação do PERMITENTE, mediante comunicação com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, o horário de atendimento poderá ser alterado.

3.2.1.3 A alteração do horário de funcionamento está condicionada a solicitação por escrito, com justificativa e aceite da administração municipal.

3.3 Das refeições

3.3.1 – Disposições gerais:

3.3.1.1 A PERMISSIONÁRIA observará a legislação vigente quanto à temperatura e manipulação dos alimentos.

3.3.1.2 Todos os gêneros, condimentos ou quaisquer outros componentes utilizados na elaboração das refeições, bem como de seus acompanhamentos e complementos, deverão ser de boa qualidade, encontrando-se em perfeitas condições de conservação, higiene, apresentação e dentro do prazo de validade estabelecido pela legislação em vigor e atestado pelo fabricante ou fornecedor.

3.3.1.3 Os valores referentes aos produtos e serviços oferecidos obedecerão aos preços de mercado. 

3.3.1.4 Será permitida a comercialização de bebida alcoólica, exceto para menores de idade.

3.3.1.5 A PERMISSIONÁRIA fornecerá, gratuitamente, os produtos descartáveis necessários aos usuários do quiosque.

3.4 Atendimento aos usuários:

3.4.1 A PERMISSIONÁRIA prestará um atendimento rápido, seguro, cordial e eficiente aos usuários.

3.4.2 A PERMISSIONÁRIA afixará, em local visível e de fácil acesso, tabela de preços dos produtos ofertados, os quais deverão ser compatíveis com os praticados no mercado.

3.4.3 A PERMISSIONÁRIA disponibilizará, caso achar conveniente, um ou mais garçons para atendimento. O (s) garçom (s) deverá estar uniformizado e com aparência pessoal adequada.

3.4.4 Todos os funcionários do quiosque deverão utilizar algum tipo de identificação, exemplificando, camiseta, boné, crachá ou jaleco.

3.5 Do uso dos banheiros

3.5.1 No período de Dezembro a Março, os banheiros deverão ser abertos diariamente ao público, com livre acesso à população, podendo ser cobrada uma taxa de até R$2,00 para o uso, conforme horários estabelecidos no item 3.2 deste termo de referência, mesmo que o quiosque esteja fechado em razão do item 3.2.1.1.b, sendo obrigatoriamente fechados a chave no final do expediente;

3.5.2 No período de março a novembro, os banheiros deverão ser abertos quando o permissionário optar por abrir seu quiosque, podendo ser cobrada uma taxa de até R$2,00 para o uso, sendo obrigatoriamente fechados a chave no final do expediente.
3.5.3 O PERMISSIONÁRIO deverá providenciar, as suas expensas, material de higiene e limpeza que serão utilizados nos banheiros; 

3.5.4 Cabe ao permissionário verificar diariamente (diversas vezes) os banheiros, para assegurar-se da manutenção da limpeza dos mesmos;

3.5.5 É obrigação do PERMISSIONÁRIO manter os banheiros limpos e asseados durante todo o período de uso dos mesmos;

3.5.6 Caso houver dano a algum equipamento instalado nos banheiros, estão deverão ser repostos em até 48 horas, sendo o custo desta troca do PERMISSIONÁRIO;

3.5.7 Havendo danos ao patrimônio provocados em dias ou horários em que o quiosque estiver fechado, caberá ao PERMISSIONARIO fazer Boletim de Ocorrência e comunicar ao município;

4. DA EXCLUSIVIDADE DO USO

4.1 O uso do espaço objeto da presente licitação destina-se exclusivamente à exploração comercial de e bar e lanchonete, vedada qualquer outra forma de uso.

4.2 Qualquer outro tipo de comércio, deverá obter autorização prévia do município, por escrito.

5. DAS NORMAS SANITÁRIAS E PADRONIZAÇÃO

5.1 A preparação dos alimentos servidos na lanchonete obedecerá à legislação vigente em relação a todos os procedimentos relacionados a um serviço de alimentação coletiva, bem como às condições higiênico-sanitárias e de boas práticas de fabricação.

5.2 Todos os gêneros, condimentos ou quaisquer outros componentes utilizados na elaboração das refeições serão, de qualidade, devendo encontrar-se em perfeitas condições de conservação, higiene e apresentação, sendo submetidos ao gestor do Termo de Permissão de Uso, quando solicitado, para avaliação, inclusive quanto à documentação de procedência.

5.3 A PERMISSIONÁRIA providenciará, no mínimo uma vez, a cada seis meses, às suas expensas, a desinsetização e desratização do espaço sob sua responsabilidade, através de empresa especializada. Caso haja solicitação do gestor do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA obrigar-se-á a executar tais controles de pragas, ainda que não decorrido o prazo anteriormente mencionado. Das desinsetizações e desratizações realizadas, deverá ser apresentado o competente certificado ao gestor do Termo de Permissão de Uso.

5.5 A PERMISSIONÁRIA providenciará, às suas expensas, quando julgado necessário, pelo gestor do Termo de Permissão de Uso, a desobstrução das redes de esgoto interligadas às áreas objeto de permissão.

5.6 Asseio e conservação:

5.6.1 O asseio diário da estrutura física dos banheiros e da lanchonete, bem como dos equipamentos e utensílios utilizados, será de responsabilidade da PERMISSIONÁRIA, devendo os pisos e demais instalações estar, sempre, impecavelmente limpos. Caso constatada a necessidade da aplicação de produto antiderrapante no piso da área sob regime de permissão, a responsabilidade por tal ônus caberá à PERMISSIONÁRIA.

5.6.2 Todas as mesas da lanchonete estarão, sempre, rigorosamente limpas, com a utilização de produtos apropriados. Antes da ocupação por novos usuários serão, novamente, higienizadas.

5.6.3 A Permissionária deverá obedecer à legislação reguladora da espécie em vigor, e, em especial, às normas da ANVISA.

5.7 A PERMISSIONÁRIA dever prover o local de mesas e cadeiras conforme projeto básico apresentado pela Prefeitura Municipal de Laguna.

6. DO CONTROLE DE QUALIDADE, CAPACITAÇÃO DO PESSOAL E FISCALIZAÇÃO

6.1 O controle de qualidade será exercido pela gestão do Termo de Uso. Qualquer liberalidade, ou mesmo a omissão do gestor, não exonera a PERMISSIONÁRIA da sua responsabilidade.

6.2 Dentre outras atribuições, o gestor do Termo de Permissão de Uso orientará e fiscalizará a PERMISSIONÁRIA na implementação de sistema de controle de qualidade, visando à qualificação de fornecedores e funcionários, bem como à qualidade no atendimento, qualidade do produto, condições de conservação e segurança e razoabilidade dos preços praticados.

6.3 A gestão do Termo de Permissão de Uso fará inspeções periódicas para a verificação do adequado uso do espaço e da correta prestação dos serviços, determinando, caso necessário, as correções ou melhorias para o aprimoramento da execução do termo, em prazo a ser definido pela gestão do Termo de Permissão de Uso.

6.4 Em caso de discordância, a PERMISSIONÁRIA manifestar-se-á por escrito, em 03 (três) dias úteis, contadas da ciência da determinação da gestão do Termo de Permissão de Uso, apondo o motivo que embasa sua inconformidade.

6.5 O exame dessas razões será realizado pela gestão do Termo de Permissão de Uso, que decidirá, por escrito, pela retirada da determinação, por sua adequação ou pela obrigatória adoção da medida. Neste último caso, a PERMISSIONÁRIA poderá recorrer ao superior hierárquico do PERMITENTE.

6.6 A PERMISSIONÁRIA oferecerá aos seus empregados uniforme e equipamentos adequados, principalmente no que respeita à higiene e à segurança, de acordo com a natureza do trabalho e respeitada a legislação vigente. A limpeza do uniforme, bem como dos demais equipamentos, é da responsabilidade da PERMISSIONÁRIA.

6.7 Os empregados da PERMISSIONÁRIA usarão obrigatoriamente equipamentos adequados para evitar contato de pêlos com as comidas e bebidas.

6.8 A PERMISSIONÁRIA afastará imediatamente da área do objeto permissão de uso qualquer empregado ou preposto que não observe os preceitos legais de higiene, apresente sintomas de doença ou que venha a criar embaraços à fiscalização.

7. DAS CONDIÇÕES DE USO DAS INSTALAÇÕES E DO MOBILIÁRIO

7.1 A área cuja permissão é outorgada inclui 288,15m² no passeio público, os quais serão disponibilizados à PERMISSIONÁRIA, ficando sob sua exclusiva responsabilidade qualquer complementação necessária à execução do objeto (quer se trate de equipamentos, máquinas, utensílios, móveis, ou quaisquer outros produtos, ou, ainda, serviços), mediante expressa anuência do gestor do Termo de Permissão de Uso.

7.2 Poderá, a PERMISSIONÁRIA, à título precário, explorar as área adjacentes à área cuja permissão foi outorgada desde que não atrapalhe a circulação de pedestres, ciclistas, automóveis e etc.

7.3 A PERMISSIONÁRIA será a responsável pelo uso, guarda, conservação e manutenção dos mobiliários.

7.3 Ocorrendo sinistro, a PERMISSIONÁRIA providenciará o reparo dos danos causados a materiais, produtos e instalações do PERMITENTE e arcará com os custos decorrentes.

7.4 Findo o Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá devolver o espaço, devidamente limpo, da forma como recebido, em perfeito estado de conservação e uso, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

8. DO ESPAÇO FÍSICO DA PERMISSÃO DE USO E SUA MANUTENÇÃO

8.1 A PERMISSIONÁRIA será responsável pela manutenção preventiva, corretiva e preditiva do espaço de permissão de uso.

8.2 A PERMISSIONÁRIA é responsável inclusive pela limpeza, manutenção e conservação da área externa do quiosque até 5 metros da área outorgada, especialmente recolhimento e destino correto do lixo. Considera-se área externa aquela compreendida num raio de 5 metros da área outorgada em todos os sentidos (calçadas, ruas e praia).

9. DOS DIREITOS DO MUNICÍPIO PERMITENTE

9.1 Constituem direitos do Município Permitente:

9.1.1 Ter funcionando, no local da permissão, bar e lanchonete, com a correspondente prestação de serviços, por parte da PERMISSIONÁRIA, na forma ajustada;

9.1.2 Receber da PERMISSIONÁRIA a remuneração pelo uso do espaço, na forma e no prazo convencionados;

9.1.3 Ter livre acesso às instalações objeto da permissão, para fins de fiscalização e/ou realização de eventuais reparos de sua responsabilidade.

9.1.4 Fazer a manutenção e limpeza do passeio público e praia como um todo, excetuando neste caso os locais sob responsabilidade do permitente.

10. DOS DIREITOS DA PERMISSIONÁRIA

10.1 Constituem direitos da Permissionária:

10.1.1 Utilizar o espaço colocados à sua disposição, para exploração da atividade comercial de bar e lanchonete;

10.1.2 Cobrar dos usuários, em virtude de suas atividades comerciais, preços condizentes com a realidade do mercado local;

10.1.3 Fazer melhorias nas intermediações da área cedida desde que autorizado pelo município. Todas melhorias feitas nas intermediações da área cedida permanecerão após findo PERMISSÃO DE USO.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO PERMITENTE

Constituem obrigações do Município PERMITENTE: 

11.1 Permitir o uso do espaço, destinado única e exclusivamente à instalação e operação de bar e lanchonete, à PERMISSIONÁRIA, bem como fornecer pontos de água, esgoto e energia bom estado. 

11.2 Propiciar à PERMISSIONÁRIA as condições necessárias à regular execução do Termo de Permissão de Uso;

11.3 Fiscalizar a execução do Termo de Permissão de Uso, mediante inspeções periódicas, a fim de verificar o adequado uso do espaço e a correta prestação dos serviços, inclusive quanto à sua qualidade.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA

Constituem obrigações da Permissionária:

12.1 Usar o espaço e instalar o quiosque nos termos do projeto básico executivo proposto, para exploração da atividade comercial de bar e lanchonete na forma ajustada e de acordo com as especificações do Edital de Licitação, respeitando, ainda, a legislação pertinente, bem como se sujeitando às orientações e determinações da gestão do Termo de Permissão de Uso e às normas e regulamentos administrativos;

12.2 Efetuar os pagamentos na forma ajustada;

12.3 Arcar com despesas de energia elétrica e água, quantificado nos medidores instalados junto ao espaço ocupado;

12.4 Manter, durante toda a execução do Termo de Permissão de Uso, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.5 Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da presente permissão de uso, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela PERMISSIONÁRIA e o PERMITENTE desse ajuste;

12.6 Apresentar, durante a execução do Termo de Permissão de Uso, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente Termo de Permissão de Uso, em especial, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;

12.7 Submeter, ao PERMITENTE, quaisquer cartazes e outros materiais gráficos que pretende afixar no local, para aprovação; 

12.8 Cumprir as normas relativas a posturas, saúde, meio ambiente, segurança, edificações, bem como quaisquer outras que tenham conexão com a atividade desenvolvida;

12.9 Cumprir as determinações constantes deste Anexo, de modo que não haja reclamações dos usuários;

12.10 Oferecer aos seus empregados uniforme e equipamentos adequados, principalmente no que respeita à higiene e à segurança, para o desempenho das tarefas e asseio, de acordo com a natureza do trabalho e respeitada a legislação vigente.

12.11 Manter o espaço, e os mobiliários, objeto da presente permissão de uso, em perfeito estado de conservação e funcionamento;

12.12 Prover o local, caso entender necessário, de mesas e cadeiras novas ou em excelente estado de conservação e em quantidade suficiente para o atendimento do público. Todas as mesas e cadeiras deverão atender o projeto básico executivo.

12.13 Responsabilizar-se fiel e diligentemente pela ordem, vigilância, conservação e limpeza dos objetos e da área de permissão;

12.14 Permitir a fiscalização pelo PERMITENTE;

12.15 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados;

12.16 Responsabilizar-se pela segurança de suas mercadorias, equipamentos e mobiliário;

12.17 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho de que venham a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, nas dependências do PERMITENTE, devendo obedecer às normas internas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, bem como quaisquer outras que disciplinem as atividades internas, inclusive, quanto ao fornecimento, a seus empregados, dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários;

12.18 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Termo de Permissão de Uso, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo PERMITENTE;

12.19 Quando revogado o Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá restituir o espaço a ela disponibilizados, em perfeito estado de conservação e uso, ressalvado o desgaste natural, responsabilizando-se pelo reparo, conserto ou substituição de quaisquer bens que se mostrem avariados, danificados ou, de qualquer forma, impróprios ao uso normal que deles se espera.

13. DA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS E VALOR MÍNIMO DA REMUNERAÇÃO PELA PERMISSÃO DE USO

13.1 O objeto será licitado levando-se em consideração o valor a ser pago a título de cessão onerosa do espaço público presente Termo de Permissão de Uso.

13.2 Não serão aceitas propostas com valor inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

13.3 Será vencedora a proposta contendo a MAIOR OFERTA, após a sessão de lances verbais.

13.4 O PERMISSIONÁRIO, pagará ao Município, além do valor ofertado, o valor de R$20.000,00 (vinte mil reais) por ano à título de aluguel.

14. DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1 O pagamento do lance deverá ser feito na data de assinatura do contrato.

14.2 Os pagamentos dos aluguéis deverão ser efetuados pela Permissionária anualmente, até o 5º dia útil do mês de março, sendo o primeiro vencimento calculado de forma proporcional aos dias da data de assinatura do contrato e o dia 5 de março de 2024.

15. REAJUSTES DE PREÇOS

15.1 A remuneração pela permissão de uso do bem terá reajuste após decorridos 12 (doze) meses do pagamento do primeiro aluguel em 5 de março de 2024, tendo como base a variação acumulada do IGP-M/FGV, apurada no período anterior ao do reajuste.

16. DAS SANÇÕES

16.1 O não cumprimento, por parte da PERMISSIONÁRIA, das obrigações assumidas, ou a infringência dos preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação das seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do lance, sem prejuízo das demais penalidades legais, a ser aplicada e dosada pelo Permitente na proporção da gravidade da infração;

c) suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com o MUNICÍPIO PERMITENTE, por até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

17. RESCISÃO

A permissão será rescindida:

17.1 Findo o prazo estipulado, independente de notificação ou aviso;

17.2 A qualquer tempo e independentemente de qualquer formalidade, judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: a) incêndio, desabamento ou qualquer incidente que sujeite o imóvel a obras de reconstrução parcial ou total, ou que impeçam o uso dos imóveis por mais de 90 (noventa) dias; b) no caso da Permissionária transferir a presente permissão a terceiros, no todo ou em parte; e c) descumprimento de qualquer das obrigações da Permissionária e sempre que se revelar conveniente e oportuno para Administração Pública Municipal.

18. DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO
18.1 A formalização do ajuste decorrente se dará mediante assinatura de Termo de Permissão de Uso de bem público, cuja minuta constitui anexo do presente Edital.

18.2 A Permissionária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data da convocação, comparecer a no setor de Contratos e Licitações, situada na Prefeitura Municipal de Laguna, para assinatura do Termo de Permissão de Uso.

18.3 O Município poderá, quando o convocado não assinar o Termo de Permissão de Uso de permissão no prazo e condições estabelecidos neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.

18.4 A recusa injustificada da permissionária em assinar o Termo de Permissão de Uso, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitandose às penalidades legalmente estabelecidas.

18.5 O disposto no item 18.4 não se aplica aos licitantes convocados nos termos do item 18.3, que não aceitarem o termo de permissão de uso, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao preço.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 O risco do negócio é de responsabilidade total e exclusiva da PERMISSIONÁRIA.

19.2 O PERMITENTE não se responsabiliza por qualquer débito assumido pelos usuários do bar/lanchonete.

19.3 A gestão do presente Termo de Permissão de Uso será exercida pela Secretaria de Fazenda, Administração e Serviços Públicos, que fiscalizará permanentemente o atendimento das condições da presente Permissão de Uso, podendo, para tanto, requisitar documentos, vistoriar todos os ambientes do local e determinar a tomada de todas as providências que se façam necessárias a regularização das irregularidades encontradas, fixando prazo para cumprimento.

CLAUDIA NUNES BONAZZA

SSECRETÁRIA DE FAZENDA, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

DECLARAÇÃO

A empresa __________________________________, CNPJ nº _____________________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório n° 59/2023 - relativo ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 46/2023 da Prefeitura de Laguna, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Laguna/SC, _____ de ______________de 2023.

 ___________________________________________ 

Nome e assinatura de representante da licitante 

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES

DECLARAÇÃO

 (modelo conforme Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002) 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 46/2023. 

A empresa _________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(ª) __________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº _________________, declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____).
(marcar com um “x” o espaço acima, em caso afirmativo) 

Laguna/SC, _______ de ______________ de 2023.

___________________________________________ 

Nome e assinatura de representante legal da licitante 

ANEXO IV

MODELO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 52/2023 - PML

OBJETO: Permissão Onerosa de Uso de Espaço Público, relativo ao espaço destinado para implantação de quiosque, destinado à exploração de Bar e Lanchonete na Av. Maurílio Kfouri (Av. Beira Mar) do Mar Grosso.

DENOMINAÇÃO SOCIAL DA LICITANTE: __________________________ 

CNPJ: _______________________________________________________ 

Apresenta esta licitante proposta comercial abaixo, cuja especificação completa encontra-se detalhada no ANEXO I do Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 52/2023 - PML: 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	VALOR OFERTADO (R$)

	1
	ESPAÇO DESTINADO À IMPLANTAÇÃO DO QUIOSQUE 1 – CONFORME MAPA DE LOCALIZAÇÃO DOS QUIOSQUES (ANEXO IX) 
	

	2
	ESPAÇO DESTINADO À IMPLANTAÇÃO DO QUIOSQUE 5 – CONFORME MAPA DE LOCALIZAÇÃO DOS QUIOSQUES (ANEXO IX)
	


Observação: O Quiosque 2,3 e 4 já foram contemplados no edital de Pregão Presencial 42/2023-PML e 46/2023 - PML.
OBSERVAÇÕES: a) A licitante poderá ofertar valores obedecendo o valor mínimo de R$20.000,00 (vinte mil reais) por item; 

b) A licitante poderá ofertar quantos itens forem de seu interesse; 

c) Após apresentação das propostas, não caberá desistência da mesma.

d) O preço ofertado de cada item unitário deverá ser cotado com no máximo duas casas decimais. Não sendo observada esta regra, serão desconsideradas as casas decimais a partir da terceira, sem arredondamento. 

e) O(s) item(ns) ofertado(s) obedecerão o Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 52/2023 – PML e seus anexos, responsabilizando-se esta licitante, com a apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ________ dias (mínimo de 60 dias, a contar da data prevista para a entrega dos envelopes). 

Laguna/SC, …… de ……. de 2023.

Nome e assinatura 

ANEXO V
PREGÃO PRESENCIAL Nº 52/2023-PML

TERMO DE CREDENCIAMENTO

(A SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO.)

Por este instrumento solicitamos o credenciamento da pessoa física/pessoa jurídica .........................................................................., CNPJ/CPF  ............................................................. para participar da licitação acima referenciada, neste evento representada por (nome) ................................................................ CPF   .............................................................. e/ou procuração anexa, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da outorgante, visando formular propostas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Laguna, XX de XXXXX de 2023.              ___________________________________

                  


               Nome\ CPF

O  conjunto de documentos referenciado abaixo é necessário para o primeiro ato do pregão – o credenciamento, juntamente com o documento do anexo II. 

Será apresentado diretamente ao pregoeiro. Atente para o documento do ato constitutivo, que muitos licitantes ESQUECEM no envelope de Habilitação (que não poderá ser aberto em nenhuma hipótese).

Todos os documentos originais ou autenticados.

OBS.: Documentos a serem apresentados juntamente a este:

Identidade e cópia de identidade ou outro documento que identifique o licitante
O registro comercial ou o ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), para o caso de Pessoa Jurídica;

Em se tratando de não proprietário ou não licitante (CPF) responsável: procuração. Este documento substitui a procuração se e somente se vier assinado por proprietário ou sócio, devidamente identificado no contrato social. No caso de CPF deve vir assinado pelo próprio licitante responsável. Este documento NÃO SERÁ NECESSÁRIO se for apresentada Procuração. 

RETIRE AS EXPRESSÕES EM VERMELHO DO SEU DOCUMENTO
AS LETRAS EM VERDE DEVERÃO SER AJUSTADAS CONFORME O CASO, SE FOR PESSOA FÍSICA, RETIRAR A EXPRESSÃO PESSOA JURÍDICA E A EXPRESSÃO CNPJ E VICE-VERSA.
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

DECLARO(AMOS), para os devidos fins, que tomei(amos) conhecimento de todas as informações constantes do edital do Pregão Presencial nº 52/2023 - PML. 

Declaro(amos), ainda que atendemos a todas exigências habilitatórias e que detemos capacidade técnico-operacional (instalações, aparelhamento e pessoal) para fornecimento do(s) objeto(s) para o(s) qual(is) apresentamos proposta.

Localidade,...........de...........................de 2023. 

....................................................................................... 

Assinatura 
ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR

A empresa ______________________________________, com sede na _______________________________________, inscrita no CNPJ ____________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA que nenhum dos seus dirigentes, gerentes ou acionistas detentores de mais de 5% (cinco) por cento do capital ou controlador, responsáveis técnicos, funcionários ou subcontratados, são servidores da Prefeitura de Laguna, sob qualquer regime de contratação. Laguna/SC, ___ de ____________________ de 2023. 

___________________________________________ 

Nome e assinatura de representante legal da licitante 

ANEXO VIII
MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO

Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Laguna, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº __________, sediado na Av. Colombo Machado Salles, nº 145, Centro Adm. Tordesilhas, Mar Grosso, Laguna/SC, doravante denominado PERMITENTE, neste ato representada pelo seu Prefeito, Sr. Samir Ahmad, e de outro ____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________, estabelecida em __________, Estado ________, na Rua _______________, doravante denominada PERMISSIONÁRIA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). _______________, brasileiro(a), RG nº ____________, CPF nº ___________, celebram o presente Termo de Permissão de Uso, decorrente do Pregão Presencial nº ____/2023, que se regerá pelos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/1993, pelos princípios do Direito Administrativo e pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Permissão Onerosa de Uso de Bem Público, relativo ao espaço localizado na Av. Maurílio Kfouri, Mar Grosso, destinado à implantação do quiosque nº ***.

1.2 A PERMISSIONÁRIA exercerá o uso que lhe é outorgado rigorosamente de acordo com as disposições do Edital de Pregão Presencial nº 46/2023 - PML, que passa a fazer parte integrante do presente instrumento, juntamente com seus anexos, independentemente de transcrição, deste Termo de Permissão de Uso e da legislação pertinente, sujeitando-se às orientações e determinações da gestão do termo de uso.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES

2.1 A PERMISSIONÁRIA, no prazo de até 10 (dez) dias após a assinatura do presente Termo de Permissão de Uso, providenciará, em conjunto com o PERMITENTE, vistoria do local, visando verificar as condições em que se encontram a área, da qual será lavrado TERMO DE ENTREGA E RESPONSABILIDADE, firmado pelos representantes das partes, detalhando todas as condições verificadas.

2.2 A PERMISSIONÁRIA, no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias após a assinatura do respectivo Termo de Permissão de Uso, providenciará todos os alvarás necessários ao funcionamento do estabelecimento, que são de sua responsabilidade exclusiva, e afixará, em local visível da área da permissão, placa identificativa e demais documentos exigidos por lei.

2.4 A PERMISSIONÁRIA, no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do respectivo Termo de Permissão de Uso, submeterá ao CONTRATANTE, para aprovação, a denominação do restaurante e lanchonete.

2.5 O PERMITENTE não se responsabiliza pela aquisição de quaisquer mobiliários e/ou equipamentos, além daqueles mencionados na Cláusula Primeira do presente Termo de Permissão de Uso.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE USO DAS INSTALAÇÕES E DO MOBILIÁRIO

3.1 A permissão de uso inclui a área disponibilizada à PERMISSIONÁRIA.

3.2 A Permissionária será a responsável pelo uso, guarda, manutenção e conservação de seu espaço.

3.3 Ocorrendo sinistro, a PERMISSIONÁRIA providenciará o reparo dos danos causados a materiais, produtos e instalações do PERMITENTE e arcará com os custos decorrentes.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO DOS QUIOSQUES

4.1 Os quiosques funcionarão nos seguintes dias e horários:

a) nos meses de dezembro a março, aos sábados, domingos e feriados, nos seguintes horários: das 09:00 horas as 22:00 horas, podendo funcionar até 24:00 horas;

b) nos meses de dezembro a março, nos dias de semana, poderá fechar um dia por semana, exceto sábados, domingos e feriados, desde que dado divulgação com antecedência de uma semana no próprio local;

c) em época festivas, como réveillon, carnaval e etc, poderá o quiosque funcionar até o horário estabelecido pelos eventos em questão;

d) nos meses de abril a novembro, poderá a PERMISSIONÁRIA optar pela abertura nos dias e horários que lhe for melhor conveniente.

4.2. Para atendimento de demandas excepcionais, por solicitação do PERMITENTE, mediante comunicação com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, o horário de atendimento poderá ser alterado.

4.3. A alteração do horário de funcionamento está condicionada a solicitação por escrito, com justificativa e aceite da administração municipal.

4.4 A PERMISSIONÁRIA não poderá utilizar o espaço posto à sua disposição para comercializar produtos e serviços não previstos neste termo de uso. Qualquer atividade diversa, deverá ter permissão por escrito da PERMITENTE.

4.5 A preparação da alimentação, deverá observar os mais rigorosos padrões de higiene e de segurança, a legislação vigente, os regulamentos administrativos e as determinações da gestão do termo de uso.

4.6 As demais condições de exploração da atividade comercial de bar e lanchonete, ao atendimento aos usuários e às normas sanitárias e de padronização, se encontram estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I ao Edital, devendo ser integralmente respeitadas.

CLÁUSULA QUINTA - DA REMUNERAÇÃO

5.1 A PERMISSIONÁRIA pagará ao PERMITENTE, a título de remuneração pelo uso do imóvel descrito na cláusula primeira deste ajuste, o valor de R$ _____ (______ reais) no valor do lance na data de assinatura do contrato.

5.2. A PERMISSIONÁRIA pagará ao PERMITENTE, à título de aluguel anual pelo uso do imóvel descrito na cláusula primeira deste ajuste, o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por ano até o 5º dia útil do mês de março, sendo o primeiro vencimento calculado de forma proporcional aos dias da data de assinatura do contrato e o dia 5 de março de 2024.

5.3 Os pagamentos serão efetuados em conta bancária e/ou outro meio indicado pelo PERMITENTE nas datas acima fixadas.

5.4 Os valores não pagos na data aqui prevista deverão ser corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento, pelo IGP-M da FGV, ou por outro que venha a substituí-lo, pro rata die.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

6.1 A remuneração pela permissão de uso do bem terá reajuste após decorridos 12 (doze) meses do pagamento do primeiro aluguel em 5 de março de 2024, tendo como base a variação acumulada do IGP-M/FGV, apurada no período anterior ao do reajuste.

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DO PERMITENTE

9.1 Constituem direitos do PERMITENTE:

9.1.1 ter funcionando, no local da permissão, bar e lanchonete, na forma ajustada;

9.1.2 receber da PERMISSIONÁRIA a remuneração pelo uso do espaço, na forma e no prazo convencionados;

9.1.3 ter livre acesso às instalações objeto da permissão, para fins de fiscalização e/ou realização de eventuais reparos de sua responsabilidade.

9.2 Constituem obrigações do PERMITENTE:

9.2.1 permitir o uso do espaço, destinado única e exclusivamente à instalação e operação de bar e lanchonete, à PERMISSIONÁRIA, bem como fornecer a ela todas as instalações em perfeito estado de conservação;

9.2.2 propiciar à PERMISSIONÁRIA as condições necessárias à regular execução do Termo de Permissão de Uso;

9.2.3 fiscalizar a execução do presente Termo de Permissão de Uso, mediante inspeções periódicas, a fim de verificar o adequado uso do espaço e a correta prestação dos serviços, inclusive quanto à sua qualidade, observando, ainda, o disposto na Cláusula Décima Primeira deste ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA

10.1 Constituem direitos da PERMISSIONÁRIA:

10.1.1 utilizar o espaço colocado à sua disposição, para exploração de atividade comercial de bar e lanchonete;

10.1.2 cobrar dos usuários, em virtude de suas atividades comerciais, os preços condizentes com a realidade do mercado local e regional.

10.2 Constituem obrigações da PERMISSIONÁRIA:

10.2.1 usar o espaço objeto da permissão de uso para exploração de bar e lanchonete, na forma ajustada e de acordo com as especificações do Edital de Licitação, respeitando, ainda, a legislação pertinente, bem como se sujeitando às orientações e determinações da gestão do termo de permissão de uso e às normas e regulamentos administrativos;

10.2.1 efetuar o pagamento da remuneração pela utilização do imóvel nos prazos avençados;

10.2.2 arcar com as despesas de energia elétrica e água;

10.2.3 manter, durante toda a execução do Termo de Permissão de Uso, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.2.4 assumir inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Termo de Permissão de Uso, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela PERMISSIONÁRIA e o PERMITENTE desse ajuste;

10.2.4 apresentar, durante a execução do Termo de Permissão de Uso, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente Termo de Permissão de Uso, em especial, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;

10.2.5 submeter, ao PERMITENTE, quaisquer cartazes e outros materiais gráficos que pretenda afixar no local, para aprovação;

10.2.6 cumprir as normas relativas a posturas, saúde, meio ambiente, segurança, edificações, bem como quaisquer outras que tenham conexão com a atividade desenvolvida;

10.2.7 cumprir as determinações constantes do Termo de Referência e Edital de Pregão Presencial nº 46/2023 - PML, de modo que não haja reclamações dos usuários;

10.2.8 oferecer aos seus empregados uniforme e equipamentos adequados, principalmente no que respeita à higiene e à segurança, para o desempenho das tarefas e asseio, de acordo com a natureza do trabalho e respeitada a legislação vigente

10.2.9 manter o espaço, os equipamentos e o mobiliário, objeto da presente permissão de uso, em perfeito estado de conservação, limpeza e funcionamento;

10.2.10 responsabilizar-se fiel e diligentemente pela ordem, vigilância, conservação e limpeza dos objetos e da área de permissão;

10.2.11 informar, à gestão do termo de uso, quaisquer acontecimentos relativos à segurança;

10.2.12 não causar quaisquer embaraços ou impedimentos à fiscalização do PERMITENTE;

10.2.13 não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados;

10.2.14 responsabilizar-se pela segurança de suas mercadorias, equipamentos e mobiliário;

10.2.15 responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho de que venham a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, nas dependências do PERMITENTE, devendo obedecer às normas internas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, bem como quaisquer outras que disciplinem as atividades internas, inclusive, quanto ao fornecimento, a seus empregados, dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários;

10.2.16 responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Termo de Permissão de Uso, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo PERMITENTE;

10.2.17 restituir o espaço, os equipamentos e o mobiliário em conformidade com o disposto na cláusula décima sexta deste ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTROLE DE QUALIDADE

11.1 O controle de qualidade será exercido pela gestão do Termo de Permissão de Uso. Qualquer liberalidade, ou mesmo a omissão do gestor, não exonera a PERMISSIONÁRIA da sua responsabilidade.

11.2 Dentre outras atribuições, o gestor do Termo de Permissão de Uso orientará e fiscalizará a PERMISSIONÁRIA na implementação de sistema de controle de qualidade, visando à qualificação de fornecedores e funcionários, bem como à qualidade no atendimento, qualidade do produto, condições de conservação e segurança e razoabilidade dos preços praticados.

11.3 A gestão do Termo de Permissão de Uso fará inspeções periódicas para a verificação do adequado uso do espaço e da correta prestação dos serviços, determinando, caso necessário, as correções ou melhorias para o aprimoramento da execução do termo de uso, em prazo a ser definido pela gestão do Termo de Permissão de Uso.

11.4 Em caso de discordância, a PERMISSIONÁRIA manifestar-se-á por escrito, em 03 (três) dias úteis, contadas da ciência da determinação da gestão do termo de uso, apondo o motivo que embasa sua inconformidade.

11.5 O exame dessas razões será realizado pela gestão do Termo de Permissão de Uso, que decidirá, por escrito, pela retirada da determinação, por sua adequação ou pela obrigatória adoção da medida. Neste último caso, a PERMISSIONÁRIA poderá recorrer ao superior hierárquico do PERMITENTE.

11.6 A PERMISSIONÁRIA oferecerá aos seus empregados uniforme e equipamentos adequados, principalmente no que respeita à higiene e à segurança, de acordo com a natureza do trabalho e respeitada a legislação vigente. A limpeza do uniforme, bem como dos demais equipamentos, é da responsabilidade da PERMISSIONÁRIA.

11.7 Os empregados da PERMISSIONÁRIA usarão obrigatoriamente equipamentos adequados para evitar contato de pêlos com as comidas e bebidas. 

11.8 A PERMISSIONÁRIA afastará imediatamente da área do objeto permissão de uso qualquer empregado ou preposto que não observe os preceitos legais de higiene, apresente sintomas de doença ou que venha a criar embaraços à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO

12.1 A gestão do presente Termo de Permissão de Uso será exercida pela Secretaria de Fazenda, Administração e Serviços Públicos, que fiscalizará permanentemente o atendimento das condições da presente Permissão de Uso, podendo, para tanto, requisitar documentos, vistoriar todos os ambientes do local e determinar a tomada de todas as providências que se façam necessárias a regularização das irregularidades encontradas, fixando prazo para cumprimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO

13.1 O presente Termo de Permissão de Uso terá vigência enquanto perdurar o “termo de adesão para gestão das praias marítimas urbanas que tem por finalidade estabelecer condições para uma melhor gestão dos espaços litorâneos” do Município de Laguna e o SPU, ou seja, prazo indeterminado, podendo ser revogado ou prorrogado a qualquer tempo, mediante interesse devidamente fundamentado do PERMITENTE.

13.2 Caso haja revogação do Termo de Permissão de Uso por parte do PERMITENTE antes de findo o prazo do “termo de adesão para gestão das praias marítimas urbanas que tem por finalidade estabelecer condições para uma melhor gestão dos espaços litorâneos”, deverá o PERMITENTE restituir os valores despendidos pelo PERMISSIONÁRIO para o funcionamento de suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

14.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações estabelecidas no Edital Licitatório e neste Termo de Permissão de Uso, bem como a infringência dos preceitos legais pertinentes, sujeitará a PERMISSIONÁRIA às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa:

a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do lance ofertado, sem prejuízo das demais penalidades legais, a ser aplicada e dosada pelo Permitente na proporção da gravidade da infração;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por até 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

14.2 A multa prevista acima dobrará em caso de reincidência, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão do termo de uso.

14.3 Na forma do artigo 7° da Lei Federal nº 10.520/2002, caso a PERMISSIONÁRIA, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o Termo de Permissão de Uso, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Termo de Permissão de Uso, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital de Licitação e neste Termo de Permissão de Uso e das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REVOGAÇÃO

A Permissão de Uso cessará:

15.1 Quando o permitente decidir pela revogação, independente de notificação ou aviso;

15.2 A qualquer tempo e independentemente de qualquer formalidade, judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: a) incêndio, desabamento ou qualquer incidente que sujeite o imóvel a obras de reconstrução parcial ou total, ou que impeçam o uso dos imóveis por mais de 90 (noventa) dias; b) no caso da Permissionária transferir a presente permissão a terceiros, no todo ou em parte; c) descumprimento de qualquer das obrigações da Permissionária e sempre que se revelar conveniente e oportuno para Administração Pública Municipal; e d) quando o permissionário desistir da permissão e fizer esta comunicação por escrito, respeitadas as cláusulas deste Termo de Permissão de Uso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESTITUIÇÃO

16.1 Havendo revogação do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá restituir o espaço a ela disponibilizado, em perfeito estado de conservação e uso, ressalvado o desgaste natural, responsabilizando-se pelo reparo, conserto ou substituição de quaisquer bens que se mostrem avariados, danificados ou, de qualquer forma, impróprios ao uso normal que deles se espera.

16.2 Fica a PERMISSIONÁRIA, de qualquer sorte, sujeita a arcar com a desinsetização, desratização, limpeza, higienização e pintura do espaço objeto da permissão de uso.

16.3 O prazo para adoção das providências constantes dessa cláusula e entrega do espaço é de 10 (dez) dias úteis, a contar do ato ensejador da restituição do espaço, prorrogável a critério da gestão deste Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

17.1 A PERMISSIONÁRIA declara, expressamente, que tem pleno conhecimento do objeto deste Termo de Permissão de Uso.

17.2 O risco do negócio é de responsabilidade total da PERMISSIONÁRIA.

17.3 A PERMISSIONÁRIA deverá providenciar as adequações do local, mediante a realização de obra, ou a inclusão de equipamentos e/ou mobiliário que entender necessários para a perfeita execução do objeto, obedecendo o projeto básico proposto pela PERMITENTE.

17.4 O PERMITENTE não se responsabiliza pela realização de obras na área objeto desta permissão de uso ou pela aquisição de quaisquer equipamentos e mobiliário, além daqueles já existentes e constante no Termo de Entrega e Responsabilidade.

17.5 Qualquer tolerância do PERMITENTE, quanto a eventuais infrações contratuais, não implicará renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Laguna, Estado de Santa Catarina, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Termo de Permissão de Uso.

E por estarem assim, assinam o presente, em 03 (três) vias, de igual teor e forma.

Laguna/SC ............. de ........................ de 2023.

ANEXO IX
MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: EXECUÇÃO DE QUIOSQUE EM CONTÊINER NA ORLA DA PRAIA DO MAR GROSSO
MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Área: 126,28m²
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Arquiteto e Urbanista – CAU/SC A134389-0

AGOSTO, 2023

1. INTRODUÇÃO

Este memorial descritivo tem como objetivo detalhar o processo de execução de um quiosque em contêiner na Praia do Mar Grosso, em Laguna, Santa Catarina. O quiosque será construído utilizando contêineres adaptados, seguindo as normas técnicas aplicáveis e buscando proporcionar uma infraestrutura moderna, funcional e sustentável para atender turistas e moradores da região.

Ressaltamos que este memorial não contempla os projetos complementares, tais como os projetos elétricos, hidráulicos, sanitários e de prevenção e combate a incêndio. Cada empreendedor que obteve a concessão do espaço público para instalação dos quiosques será responsável por desenvolver e apresentar esses projetos complementares, de acordo com as normas técnicas e regulamentações vigentes.

2. DISPOSIÇÕES GERAIS

2.1. FISCALIZAÇÃO

Durante o processo de execução dos quiosques, cada empreendedor contará com o acompanhamento constante de uma equipe de fiscalização da Prefeitura Municipal de Laguna. Os fiscais serão responsáveis por garantir o cumprimento das normas técnicas, a qualidade da construção e a conformidade com o projeto aprovado.

As funções e atribuições da equipe de fiscalização da Prefeitura Municipal de Laguna serão as seguintes:

a) Verificar o correto dimensionamento e posicionamento dos contêineres e da estrutura metálica de acordo com o projeto aprovado;

b) Fiscalizar a execução das instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias e de prevenção e combate a incêndio, assegurando o atendimento às normas e regulamentos pertinentes;

c) Acompanhar a adequação dos acabamentos, garantindo a qualidade e a segurança dos materiais utilizados;

d) Verificar o cumprimento das normas de acessibilidade e sustentabilidade estabelecidas no projeto;

e) Autorizar, mediante aprovação prévia, quaisquer alterações no projeto original, assegurando que essas alterações sejam realizadas de acordo com as normas vigentes.

2.2. RESPONSABILIDADE E ALTERAÇÕES DO PROJETO

A responsabilidade pela construção do quiosque será exclusiva de cada empreendedor que obteve a concessão do espaço público, devendo obedecer às normas brasileiras (ABNT), além das normais locais da Prefeitura Municipal de Laguna, Corpo de Bombeiros Santa Catarina, Fundação Lagunense do Meio Ambiente (FLAMA) e dos demais órgãos e/ou concessionárias envolvidas.

Qualquer alteração no projeto original só poderá ser realizada com a autorização prévia do responsável técnico do projeto e da Prefeitura de Laguna. Essa medida visa garantir que as modificações atendam aos requisitos técnicos, de segurança e estéticos, respeitando as normas vigentes.

2.3. RESPONSAVEL
TÉCNICO
PELA
EXECUÇÃO
DA
OBRA
E MANUTENÇÃO

É obrigatório que a empresa contratada possua um arquiteto ou engenheiro civil responsável pela execução da obra. Esse profissional será o

responsável pelo acompanhamento da construção de cada quiosque, será de responsabilidade da empresa contratada para realizar a obra. Esse profissional será o responsável por assegurar que o projeto seja executado de acordo com as especificações técnicas, normas aplicáveis e boas práticas da construção civil.

Após a conclusão das obras, o empreendedor será responsável pela manutenção dos quiosques. É fundamental que sejam realizadas inspeções regulares e manutenções preventivas, garantindo a conservação da estrutura, instalações e acabamentos, bem como a funcionalidade dos equipamentos e sistemas.

2.4. MATERIAL E MÃO DE OBRA

O material utilizado na construção do quiosque deve ser de alta qualidade e de responsabilidade do empreendedor. O contêiner utilizado deve estar em boas condições e ser adaptado de acordo com o projeto aprovado. A mão de obra empregada na execução da obra deve ser qualificada e competente para garantir a qualidade e segurança da construção.

2.5. HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO

A empresa contratada responsável pela execução do quiosque deverá garantir a higiene e a segurança no ambiente de trabalho para todos os funcionários envolvidos na obra. Deverão ser adotadas medidas de prevenção de acidentes, fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPIs) adequados, e a observância de normas de segurança e saúde no trabalho para evitar riscos ocupacionais.

2.6. ACESSIBILIDADE

O quiosque em contêiner será projetado considerando a acessibilidade, com rampa de acesso e sanitário adaptado para pessoas com mobilidade reduzida. É imprescindível que a acessibilidade seja mantida mesmo após a conclusão da obra, e, portanto, qualquer alteração no projeto que possa comprometer a acessibilidade não será permitida sem a devida autorização das autoridades competentes.

3. SERVIÇOS PRELIMINARES

A contratada será responsável por fornecer todos os equipamentos e materiais necessários para a construção do quiosque em contêiner. Antes do início da obra, a área de construção deverá ser delimitada com tapumes, garantindo a organização e segurança do local. Todo o material de obra será armazenado dentro dessa área, seguindo as especificações de cada material. É de extrema importância não obstruir calçadão, ciclo faixa, estradas e passeios públicos durante a execução dos serviços.

Cada quiosque deverá solicitar sua unidade consumidora nos serviços de abastecimento de água e energia elétrica, utilizando os pontos de espera previamente deixados na obra de revitalização da orla. A contratada deverá assegurar que não haja interferência negativa nas estruturas já existentes, garantindo a correta instalação e conexão de cada unidade consumidora.

Durante toda a execução do projeto, a contratada será responsável pela limpeza e organização da área de trabalho, garantindo um ambiente seguro e livre de entulhos. É proibido o descarte de resíduos na praia durante a obra.

Antes do início das atividades de construção, a contratada deverá providenciar a instalação da placa de obra de acordo com o modelo fornecido pela prefeitura. A placa de obra deve ser colocada em local visível e de fácil acesso para o público, contendo informações sobre a obra, responsáveis, prazos e autorizações pertinentes.

4. INSTALAÇÃO DOS CONTÊINERES

A estrutura do quiosque será em módulos, composto por estrutura metálica original do CONTÊINER e sem a necessidade de fundações, sendo locados em cima dos pavers existentes no local indicado em projeto. Essa abordagem permitirá uma montagem rápida e eficiente, além de possibilitar a realocação futura do quiosque, se necessário. Os CONTÊINERES deverão ter laudo de descontaminação e de baixa circulação e serem do tipo DRY HC.

Os dois módulos serão instalados conforme o projeto, de forma a atender à disposição dos ambientes e funcionalidades planejadas. O primeiro contêiner, de 40 pés (2,40x12,00x2,90), abrigará a área de funcionamento do quiosque, onde serão realizados atendimentos, preparação de alimentos e bebidas, além de área para os clientes. O segundo contêiner, de 20 pés (2,40x6,00x2,60), será dedicado exclusivamente à instalação de sanitários e depósito.

5. REVESTIMENTOS

Na área interna dos contêineres, os revestimentos de piso e paredes ficam a cargo da contratada, que terá total liberdade para escolher os materiais e cores, desde que atendam às normas de vigilância sanitária, do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina e ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

O piso deverá ser de material antiderrapante, garantindo a segurança dos clientes e funcionários, principalmente em áreas onde haverá manipulação de alimentos ou maior circulação de pessoas. A escolha do tipo de piso deverá levar em consideração a facilidade de limpeza e manutenção, além da resistência ao desgaste. Quanto às paredes, deverão ser revestidas de forma apropriada para garantir a higiene e estética do ambiente interno.

A contratada deverá apresentar opções de revestimentos em harmonia com o projeto geral do quiosque, assegurando a qualidade, durabilidade e satisfação dos usuários.

O contêiner será mantido com suas paredes metálicas originais em todas as faces externas. Antes de aplicar a pintura eletrostática, o contêiner passará por um tratamento completo para garantir a remoção de impurezas, resíduos e oxidação. Essa etapa é fundamental para preparar adequadamente a superfície metálica, assegurando a aderência ideal da pintura e a proteção contra corrosão. Esse tipo de pintura é conhecido por oferecer uma camada protetora uniforme e de alta qualidade, garantindo resistência contra intempéries, raios UV e agentes corrosivos.

A escolha da cor grafite (RGB 45 45 40) para a pintura eletrostática busca conferir ao quiosque uma aparência moderna e sofisticada, valorizando a identidade visual do contêiner e harmonizando com o ambiente da praia do Mar Grosso em Laguna/SC.

6. ACESSIBILIDADE

O projeto do quiosque em contêiner deve atender as normas técnicas e regulamentações de acessibilidade, como a NBR 9050 da ABNT. Nos acessos externos serão construídas rampas com inclinação adequada, corrimãos na subida e descida, e piso tátil para auxiliar as pessoas com deficiência visual. As sinalizações serão adaptadas para facilitar a identificação dos espaços por pessoas com deficiência visual, utilizando placas com informações em braile, letras em alto-relevo e contrastes de cores.

Os banheiros serão projetados para atender a todas as pessoas, incluindo aquelas com mobilidade reduzida. As louças sanitárias serão especialmente selecionadas para se adequarem às necessidades de acessibilidade e serão instalados vasos sanitários com barras de apoio laterais, tornando a

transferência de pessoas com mobilidade reduzida mais segura e fácil. As pias também serão adaptadas, com uma altura adequada para serem utilizadas por pessoas em cadeira de rodas, garantindo ergonomia e o conforto no uso.

A contratada assume o compromisso de seguir rigorosamente as normas de acessibilidade estabelecidas, buscando garantir que todos os usuários do quiosque tenham igualdade de acesso, proporcionando uma experiência inclusiva e acolhedora a todos os frequentadores do local, independentemente de suas condições físicas ou sensoriais.

7. DECK EM MADEIRA ITAÚBA

As fundações serão executadas em sapatas de concreto armado com dimensões    de     60x60x40cm     conforme     indicadas     em     projeto. Serão utilizadas madeiras em itaúba que apresentam características ideais para resistir às intempéries, exposição ao sol, chuva e maresia, com alta resistência e durabilidade natural. A madeira será de procedência sustentável, certificada por órgãos competentes, garantindo o uso responsável dos recursos naturais.

As réguas de madeira serão de 7x2cm, com cantos abaulados e serão fixadas sobre vigas de madeira 15x15cm, proporcionando suporte estrutural. As ripas serão de madeira com 5x5cm espaçadas entre as réguas principais para ventilação. Os parafusos utilizados na fixação do deck serão de aço inoxidável ou galvanizados, resistentes à corrosão causada pela maresia e ambientes úmidos da praia. As superfícies de madeira serão devidamente lixadas para garantir uma superfície uniforme e livre de imperfeições. Após o lixamento, será aplicado verniz de alta qualidade, resistente a intempéries e ao desgaste natural que realçará os padrões naturais da madeira.

8. PERGOLADOS

8.1. PERGOLADO 01 (ESTRUTURA MISTA: METAL/MADEIRA)

O pergolado será de estrutura metálica complementada por elementos de brises em madeira e uma cobertura de vidro laminado, todas as dimensões dos elementos serão de acordo com o projeto.

A estrutura metálica será composta por perfis de aço de alta resistência, executados conforme as normas técnicas vigentes. Esses perfis, suportados por pilares metálicos e fixados na estrutura do contêiner, serão submetidos a uma pintura eletroestática na cor grafite (RGB 45 45 40), garantindo proteção e estética duradouras.

Os brises em madeira, estrategicamente incorporados à estrutura metálica, desempenham um papel tanto estético quanto de suporte, oferecendo sombreamento e contribuindo para a textura visual do projeto.

A cobertura será composta por painéis de vidro laminado de 8mm de espessura, estrategicamente dispostos para oferecer proteção contra condições climáticas adversas e entrada controlada de luz natural. Além de proporcionar resistência estrutural e segurança em caso de quebra, esses painéis apresentarão proteção contra raios UV, assegurando durabilidade e conforto ao ambiente.

8.2. PERGOLADO 02 (ESTRUTURA MADEIRA)

O pergolado será construído com madeira e fixado entre os contêineres instalados. Adicionalmente, contará com uma cobertura de vidro laminado. Todas as dimensões seguirão o projeto estabelecido.

Os painéis de vidro laminado, com 8mm de espessura, serão estrategicamente posicionados para proporcionar proteção contra condições climáticas adversas e permitir a entrada controlada de luz natural. Além de

conferir resistência estrutural e segurança em caso de quebra, esses painéis oferecerão proteção UV, contribuindo para a durabilidade e conforto do ambiente.

9. ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL

O projeto envolve a instalação de iluminação específica em diferentes partes da estrutura. No deck, serão posicionados spots de 9W para oferecer a iluminação desejada. Ao longo das fachadas, serão fixadas canaletas de LED, contribuindo para uma iluminação eficiente e atraente. Além disso, no pergolado 02, serão implementadas canaletas de LED, conforme indicado no projeto, para proporcionar um ambiente iluminado conforme as necessidades estéticas e funcionais

10. MOBILIÁRIOS

Serão implementados quatro modelos distintos de canteiros, com três deles feitos em madeira e o quarto em concreto, de acordo com as especificações detalhadas no projeto.

Os três canteiros de madeira apresentarão variações de design e dimensões, adicionando diversidade visual ao espaço. Já o canteiro em concreto será executado seguindo as medidas indicadas no projeto, garantindo uniformidade e estabilidade. Essa variedade de canteiros contribuirá para criar uma atmosfera visualmente rica e harmoniosa.

A vegetação a ser utilizada fica a critério da contratada, entretanto essa planta não poderá representar riscos para os animais e deverá estar em harmonia com o ambiente. Os mobiliários internos ficam a critério da contratada de acordo com seu uso específico.

11. PLACA DO ESTABELECIMENTO

A placa que exibirá a LOGO do estabelecimento seguirá rigorosamente o padrão detalhado no projeto. Ela será confeccionada em acrílico e contará com iluminação embutida, proporcionando destaque visual durante o período noturno. O design luminoso da placa contribuirá para a identificação do estabelecimento de forma marcante e consistente com a imagem estabelecida.

Em uma das laterais, conforme projeto, haverá um letreiro indicando o Quiosque e seu respectivo número. Deverá ser em aço corten com recorte a laser, conforme será disponibilizado pela PML.

12. INSTALAÇÕES COMPLEMENTARES

As instalações elétricas, hidrossanitárias e preventivas contra incêndio seguirão rigorosamente o projeto elaborado pela contratada e aprovado pelas autoridades competentes. Esse alinhamento garantirá a conformidade com as normas e regulamentos exigidos, assegurando a segurança, eficiência e funcionalidade das instalações.

13. SERVIÇOS FINAIS

Após a finalização da obra, um cuidadoso processo de limpeza será conduzido, abrangendo todas as áreas internas e externas da edificação. Essa etapa visa remover todos os resíduos de construção, poeira e detritos, assegurando que o ambiente esteja pronto para uso. Os sistemas elétricos, hidrossanitários e de prevenção contra incêndio passarão por inspeções rigorosas para garantir sua operacionalidade.

A remoção de entulhos e materiais não utilizados será efetuada, deixando o canteiro de obras organizado. O paisagismo será revisado para garantir que todos os canteiros estejam bem cuidados. Uma vistoria final, liderada por um responsável pela obra, será realizada para certificar-se de que todos os elementos foram finalizados de acordo com o projeto e especificações.

14. ESTIMATIVA DE VALOR DA OBRA

A construção tem uma estimativa de R$235.000,00, que engloba despesas relacionadas aquisição do container, materiais de construção e mão de obra. No entanto, é importante compreender que este valor é uma estimativa inicial e que os custos reais podem variar significativamente, de acordo, com o uso do espaço, com a oscilação nos preços dos insumos e com as flutuações nas taxas de mão de obra. O empreendedor que adquirir o direito do espaço público será responsável por esse investimento.

ANEXO X

MAPA DE LOCALIZAÇÃO DOS QUIOSQUES
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Observação: Os Quiosques 2, 3 e 4 já foram contemplados nos Pregões Presenciais 42/2023 e 46/2023 – PML.
ANEXO XI
IMAGENS ILUSTRATIVAS DOS QUIOSQUES
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ANEXO XII
VÍDEO
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VÍDEO ANEXO NO SITE DA PREFEITURA JUNTO AO EDITAL E OUTROS DOCUMENTOS
ANEXO XIII
 PROJETO MODELO QUIOSQUE DA ORLA DO MAR GROSSO – ANEXO NO SITE DA PREFEITURA EM PDF JUNTO AO EDITAL E DEMAIS DOCUMENTOS.  [image: image4.png]





